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“A persecução penal do tráfico de pessoas tem atraído a atenção da comunidade internacional 
nos últimos anos, particularmente na esteira da ratificação da Convenção de Palermo e de seus 
três Protocolos Adicionais. Ao situar o marco normativo, o estudo questiona como se implementa 
a persecução penal nos processos de tráfico internacional de pessoas. Orientado pelo questiona-
mento inicial, o objetivo geral da pesquisa é analisar as decisões das organizações envolvidas no 
processo de persecução criminal do tráfico internacional de pessoas. Para atingi-lo o autor vale-se 
de diferentes metodologias e técnicas de pesquisa. O estudo utiliza-se, inicialmente, da análise do 
fluxo dos casos oficiais no sistema de justiça federal, técnica exploratória descritiva quantitativa 
que permitiu construir um mapa detalhado da criminalidade oficial pesquisada. Em seguida, inves-
te na pesquisa qualitativa dos dados obtidos, com o propósito de identificar o perfil da vítima do 
tráfico internacional de pessoas. 
O livro retrata o percurso metodológico (introdução), as escolhas teóricas do pesquisador (explica Lu-
ciano que a pesquisa se orienta pela abordagem organizacional sistêmica e pelas análises de rede e 
governança para o enfrentamento ao tráfico, Capítulos 1 e 2), bem como os achados do vasto trabalho 
de campo, que se inicia em 2016, concluído em 2018. O estudo concentra-se nas decisões dos atores en-
volvidos na persecução penal do tráfico de pessoas no período compreendido entre 2004 e 2015. Como 
o autor evidencia desde início da pesquisa, por adotar abordagem organizacional sistêmica, analisa 
as relações organizacionais a fim de compreender os processos decisórios. Especial atenção dedica 
às premissas decisórias que orientam as decisões. O autor justifica, na fase qualitativa do estudo, a 
escolha das Seções Judiciárias adequadas para a análise documental dos procedimentos, em busca de 
evidências empíricas para atingir o objetivo geral e responder ao problema teórico.”

BRUNO AMARAL MACHADO
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Sabemos que a Lei é boa, contanto que se faça dela uso legítimo, 
e se tenha em conta que a Lei não foi feita para o justo, mas para 

os transgressores e os rebeldes, para os ímpios e os pecadores, para 
os irreligiosos e os profanadores, para os que ultrajam pai e mãe, 

os homicidas, os impudicos, os infames, os traficantes de homens, 
os mentirosos, os perjuros e tudo o que se opõe à são doutrina e 

ao Evangelho glorioso de Deus bendito, que me foi confiado.

1 Timóteo 1:8-11

O amor sempre potencialmente vai além de sua performatividade 
e tem consequências subjetivas que não podem ser previstas pelos 

“jogadores”, convertendo-se, inclusive, em ‘amor verdadeiro’.

Sealing Cheng, analisando as construções de amor entre trabalhadoras 
sexuais filipinas e soldados norte-americanos
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Prefác io

O campo de pesquisas sobre a atuação do sistema de justiça 
criminal consolidou-se nos últimos anos, no Brasil. Os acúmulos de 
conhecimentos adensaram o debate sobre a seletividade dos processos 
decisórios dos atores envolvidos na persecução penal. A complexi-
dade dos fatos investigados, bem como as dinâmicas e os percursos 
dos atores e organizações envolvidas evidenciam os limites, dilemas e, 
não raramente, as contradições das políticas públicas que envolvem o 
controle penal como instrumento para atuação em diferentes âmbitos 
de interesse social. Há ainda um amplo espaço a ser explorado com 
estudos empíricos sobre o sistema de justiça. 

É neste contexto que apresento ao leitor este livro, resultado da 
tese apresentada por Luciano Ferreira Dornelas para obtenção do grau 
de Doutor em Direito e Políticas Públicas pelo Uniceub. O Programa 
de Mestrado e Doutorado em Direito e Políticas Públicas do Uniceub 
conta com a linha de pesquisa “Processo, Controle Penal e Políticas 
Públicas”, que coordenamos, e se articula com o grupo “Política Cri-
minal”, do qual Luciano faz parte como pesquisador. 

O percurso do autor evidencia longo e intenso interesse pelo 
tema, resultado não apenas de anteriores incursões acadêmicas, mas 
especialmente pela atuação efetiva como delegado da Polícia Federal 
que conduziu inúmeros inquéritos policiais na investigação do tráfico 
internacional de pessoas. A sólida experiência profissional juntou-se à 
aptidão acadêmica, pois Luciano também é professor do Uniceub, e 
soube direcionar o conhecimento adquirido nas rotinas da atividade 
policial para o âmbito acadêmico. O resultado é um trabalho valioso por 
compatibilizar sua vasta vivência profissional e o rigor metodológico 
na construção do objeto deste estudo. 
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A persecução penal do tráfico de pessoas tem atraído a atenção da 
comunidade internacional nos últimos anos, particularmente na estei-
ra da ratificação da Convenção de Palermo e de seus três Protocolos 
Adicionais. Ao situar o marco normativo, o estudo questiona como se 
implementa a persecução penal nos processos de tráfico internacional 
de pessoas. Orientado pelo questionamento inicial, o objetivo geral da 
pesquisa é analisar as decisões das organizações envolvidas no processo 
de persecução criminal do tráfico internacional de pessoas. Para atingi-lo 
o autor vale-se de diferentes metodologias e técnicas de pesquisa. O 
estudo utiliza-se, inicialmente, da análise do fluxo dos casos oficiais no 
sistema de justiça federal, técnica exploratória descritiva quantitativa 
que permitiu construir um mapa detalhado da criminalidade oficial 
pesquisada. Em seguida, investe na pesquisa qualitativa dos dados 
obtidos, com o propósito de identificar o perfil da vítima do tráfico 
internacional de pessoas. 

O livro retrata o percurso metodológico (introdução), as escolhas 
teóricas do pesquisador (explica Luciano que a pesquisa se orienta pela 
abordagem organizacional sistêmica e pelas análises de rede e governança 
para o enfrentamento ao tráfico, Capítulos 1 e 2), bem como os achados 
do vasto trabalho de campo, que se inicia em 2016, concluído em 2018. 
O estudo concentra-se nas decisões dos atores envolvidos na persecu-
ção penal do tráfico de pessoas no período compreendido entre 2004 
e 2015. Como o autor evidencia desde início da pesquisa, por adotar 
abordagem organizacional sistêmica, analisa as relações organizacionais 
a fim de compreender os processos decisórios. Especial atenção dedica 
às premissas decisórias que orientam as decisões. O autor justifica, na 
fase qualitativa do estudo, a escolha das Seções Judiciárias adequadas 
para a análise documental dos procedimentos, em busca de evidências 
empíricas para atingir o objetivo geral e responder ao problema teórico. 

Alguns dos achados da pesquisa de Luciano merecem destaque, 
entre muitos outros. Além de sugerir os caminhos da persecução penal 
com maiores possibilidade de êxito, a pesquisa aponta para as premissas 
decisórias ocultas que orientam os processos decisórios. Critica-se a 
escassa atenção conferida por alguns Estados nacionais sobre as condi-
ções das vítimas, preocupados com a soberania e o bem-estar de seus 
cidadãos. Evidencia que o consentimento da vítima constitui-se em 
premissa condicional no enfrentamento ao tráfico e mostra a forma 
como a questão é tratada de forma diversa em distintas legislações na-
cionais acarreta dificuldades adicionais para atuação nos casos. 
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O estudo aponta para a necessidade de que a Polícia Federal e o 
Ministério Público se articulem para a redução do tempo transcorri-
do nas investigações (mostra o percentual de denúncias (48,65%) no 
primeiro ano da investigação é bem superior ao de arquivamentos 
(28,47%), o contrário do que ocorre após o primeiro ano). O autor 
evidencia variações importantes na atuação nas diferentes regiões do 
país, e avança hipóteses explicativas. Desvela a seletividade dos atores e 
organizações envolvidos na persecução penal do tráfico internacional 
de pessoas. Mostra as divergências na atuação dos atores envolvidos e 
arrisca sobre os efeitos para a política pública instituída.

Além das conclusões apresentadas, o autor encerra com proposições 
para o enfrentamento ao tráfico internacional de pessoas, o que eviden-
cia que sua preocupação vai além do meio acadêmico, pois contribui 
para a reflexão sobre os limites das políticas públicas executadas por 
meio do controle penal. 

A pesquisa é uma referência importante no campo de estudos do 
tráfico internacional de pessoas, tema que exige novos estudos e vai 
muito além dessa breve síntese. Nossa apresentação apenas tangencia 
parte das inúmeras questões abordadas pelo autor. O leitor tem ago-
ra a oportunidade de conhecer e extrair suas próprias conclusões ao 
acompanhar o percurso do autor. 

Bruno Amaral Machado
Professor dos Programas de Mestrado  

e Doutorado em Direito e Políticas do Uniceub. 
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Int rodução

1. 	 Um mapeamento do campo de pesquisa

A experiência desde o ano de 2004 na Polícia Federal, coordenando 
operações1 no intuito de repressão ao tráfico internacional de pessoas, 
nos despertou a necessidade de estudos no campo da cooperação ju-
rídica internacional, objetivando o enfrentamento ao crime, já tratada 
em mestrado com tema voltado para a sua análise. 

Não obstante, a realização de cursos no exterior e de palestras 
no Brasil, conjugadas com a observação do resultado das investigações 
realizadas com as organizações que compõem o Sistema de Justiça 
Criminal – Justiça Federal, Ministério Público Federal (MPF) e do 
Departamento de Cooperação Jurídica Internacional e Recuperação 
de Ativos do Ministério da Justiça (DRCI/MJ) – nos procedimentos 
criminais trouxeram inquietações quanto à carência de estudos dire-
cionados a uma análise da atuação dessas organizações nessa importante 
área de cuidado aos Direitos Humanos, a qual poderia ser realizada 
com amostragem crítica de dados empíricos colhidos nos inquéritos 
e processos criminais. 

1	 O vocabulário escolhido pela Polícia Federal para nominar sua atividade investiga-
tiva supõe, por ela mesma, uma complexa e enfeixada rede de alocação de recursos 
humanos e aparato tecnológico, visando a repressão à atividade criminosa. A par 
disso, o nome “operação”, utilizado rotineiramente por aquele Departamento, é 
um “topoi” que ganhou foro midiático e sua “engenharia” de construção denota 
algo mais que uma união coordenada de inteligência e tecnologia; o vocábulo se 
presta a uma autorreferência da organização, concedendo-lhe a expertise tática 
de guerra estratégica às autoridades policiais.
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o autor evidencia desde início da pesquisa, por adotar abordagem organizacional sistêmica, analisa
as relações organizacionais a fim de compreender os processos decisórios. Especial atenção dedica
às premissas decisórias que orientam as decisões. O autor justifica, na fase qualitativa do estudo, a
escolha das Seções Judiciárias adequadas para a análise documental dos procedimentos, em busca de 
evidências empíricas para atingir o objetivo geral e responder ao problema teórico.”

BRUNO AMARAL MACHADO

Apresento este livro, resultado da tese defendi-
da para obtenção do grau de Doutor em Direito e 
Políticas Públicas pelo Uniceub. Nosso percurso 
evidencia longo e intenso interesse pelo tema, 
resultado não apenas de anteriores incursões 
acadêmicas, mas especialmente pela atuação 
efetiva como delegado da Polícia Federal, período 
durante o qual de 2004 a 2016 conduzi inúmeros 
inquéritos policiais na investigação do tráfico 
internacional de pessoas, com a realização de 
72 (setenta e duas) operações internacionais de 
repressão em conjunto com outros países como 
Espanha, Portugal e Suíça. A sólida experiência 
profissional juntou-se à aptidão acadêmica, pois 
contei com o apoio do Uniceub e da Puc/GO. O 
resultado é um trabalho valioso por compatibili-
zar a vasta vivência profissional e o rigor meto-
dológico na construção do objeto deste estudo.  
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